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Resumo 
O objetivo deste ensaio teórico é defender o reconhecimento de subespécies de capital simbólico, 
diante do contexto das práticas cotidianas de trabalho, da gestão ordinária. O tema da gestão 
ordinária é relevante e escasso na área de administração. Trata-se de uma perspectiva que se 
distancia do mainstream da administração e fomenta o olhar para compreender outras formas de 
gestão relacionadas ao cotidiano do Homem ordinário. Portanto, refletimos sobre a necessidade de 
reconhecer recursos e capitais peculiares a essa maneira comum de realizar gestão, na qual o capital 
econômico e cultural são precários aos seus agentes e os capitais precisam ser reconhecidos a partir 
dos efeitos do simbólico. Assim, discutimos essa proposta a partir das abordagens teórico-
epistêmicas de Michel de Certeau sobre a arte de fazer o cotidiano e a perspectiva de capital 
simbólico no contexto teórico da prática de Pierre Bourdieu. Assumimos a pluralidade do conceito 
de capital, mas, sobretudo, buscamos aproximar a compreensão de capital à realidade de uma 
gestão ordinária. Portanto, propomos uma inversão da comum perspectiva de capital relacionada 
ao “distinto” e ao “glamour”, fomentada em uma concepção dominante da administração. 
Sugerimos reconhecer subespécies de capital simbólico, que habitam o popular, o “vulgar”, logo, o 
não “distinto”. Este estudo contribui para os estudos organizacionais ao abrir espaço para que se 
reconheçam os recursos que configuram a prática da gestão de pequenos empreendimentos de 
sobrevivência, que expressam a realidade cotidiana de empreendimentos no contexto de países 
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emergentes. 

Palavras-chave: subespécies de capital simbólico; cotidiano; Certeau e Bourdieu; 
empreendimentos de sobrevivência; estudos organizacionais. 

 

Introdução 

Neste trabalho, defendemos o reconhecimento de subespécies de capital simbólico, diante 
do contexto das práticas cotidianas de trabalho, da gestão ordinária. Para tanto, nos aproximamos 
de três elos teóricos: a perspectiva de Michel de Certeau sobre as práticas do cotidiano; as 
contribuições de Pierre Bourdieu para repensarmos o capital além da perspectiva 
predominantemente econômica; e a reflexão de pesquisadores brasileiros, que têm direcionado seu 
olhar para gestão que ocorre no cotidiano (Barros & Carrieri, 2015; Carrieri, Perdigão, & Aguiar, 
2014; Carrieri, Saraiva, Lima, & Maranhão, 2008; López Cabana & Ichikawa, 2017; Murta, Souza, & 
Carrieri, 2010; Rodrigues & Ichikawa, 2015). Esse novo olhar sobre a gestão estaria relacionado ao 
que Carrieri (2012) entende como o conceito de gestão ordinária. 

A gestão ordinária se relaciona à realidade de gestão que acontece distante do mainstream 
da administração, mas comum ao dia a dia de pequenos empreendimentos. Esse distanciamento 
das empresas tradicionais é também defendido por Sá, Lorêto, Sousa e Souza (2020) ao proporem 
a noção de negócios periféricos. Muitos desses pequenos empreendimentos têm por moção apenas 
sua sobrevivência diária, e são comumente praticados por um “Homem ordinário”. Para Certeau 
(2012), “Homem ordinário” é um homem comum, não possui algo notável, por momentos, é 
reconhecido em sua precariedade. Na prática de suas ações, realiza táticas a partir de um saber-
fazer. Entendemos que em suas “maneiras de fazer”, essas pessoas quase em nada seguem as 
comuns funções administrativas de planejamento, organização, direção e controle, ou, se o fazem, 
as traçam por caminhos peculiares de sua experiência de vida. 

No contexto socioeconômico, muitos desses homens e mulheres ordinários relacionam-se 
ao trabalho informal. O trabalho informal tem crescido (Biles, 2009; International Labour 
Organization [ILO], 2018; Quinlan, Mayhew, & Bohle, 2001), mas é ainda minimamente discutido na 
área de gestão (Lima & Costa, 2016). O setor informal, também conhecido como economia 
subterrânea, representa atualmente no Brasil mais de 17% do produto interno bruto (PIB) do país 
(Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial [ETCO], 2020). A Organização Internacional do Trabalho 
(ILO, 2018) revela que 93% do emprego informal do mundo está em países considerados 
emergentes e em desenvolvimento. No Brasil, 41,4% da população ocupada se encontra na 
informalidade (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2019). 

São características desses trabalhadores a baixa escolaridade, baixa qualificação, baixo 
rendimento, além das precárias condições de trabalho e cidadania. As atividades são caracterizadas 
pelo baixo nível de organização e pouca produtividade. Pode haver ainda piores cenários naqueles 
grupos com sobrepeso de marginalidade, como imigrantes, mulheres, trabalhadores rurais (Hirata, 
2011; ILO, 2018; Jensen, Cornwell, & Findeis, 1995). Além disso, Souza (2018) comenta um habitus 
precário característico de países periféricos, que desqualificam os indivíduos tidos como uma “ralé”, 
constituídos por subcidadãos. 
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Consideramos, ainda, que a realidade do fenômeno social praticado na gestão do cotidiano 
é ausente de percepções teóricas peculiares a sua prática. Vale notar que mesmo as tradicionais 
teorias sobre o empreendedorismo voltado aos menores empreendimentos ainda se distanciam da 
realidade de gestão que acontece no cotidiano de muitos negócios. Alguns pesquisadores 
(Anderson, Harbi, & Brahem, 2013; Anderson & Ronteau, 2017; Antonacopoulou & Fuller, 2020; 
Ramírez-Pasillas, Lundberg, & Nordqvist, 2020; Rehn & Taalas, 2004; Sabella & El-Far, 2019) têm 
questionado as relações de poder no campo teórico sobre a temática, sobretudo quando notada a 
realidade dos empreendimentos em países emergentes (Champenois, Lefebvre, & Ronteau, 2019; 
Puente, González Espitia, & Cervilla, 2019). Como exemplo, Lundberg e Ramírez-Pasillas (2020) 
apresentam as “táticas” de Michel de Certeau como uma forma específica de agência 
empreendedora para empreendimentos de subsistência. 

Tomando por base esse contexto, muitas questões emergem, relacionadas ao campo da 
gestão. Por exemplo: como poderíamos compreender as práticas de gestão que são comuns e 
cotidianas (de modo geral, praticadas sem qualquer conhecimento legitimado sobre 
administração)? Como podem ser compreendidos os capitais utilizados pelo Homem ordinário, além 
de uma perspectiva econômica? Como poderíamos compreender esses espaços organizacionais em 
que é praticada a gestão ordinária? 

Em meio a essas e tantas outras questões, a próxima nos pareceu a mais inquietante. Se, 
como indica Bourdieu (1989), capital simbólico é “geralmente chamado prestígio, reputação, fama, 
etc. que é a forma percebida e reconhecida como legítima das diferentes espécies de capital” 
(pp. 134-135), como pode ser compreendido o capital simbólico utilizado pelo Homem ordinário, 
tendo em vista sua relação antagônica a isso, sua ausência de prestígio, reputação ou fama? 

Em complemento, notamos que o conceito de capital de Bourdieu temsido amplamente 
articulado aos estudos organizacionais (Adler & Kwon, 2002; Clercq & Voronov, 2009; Fuller & Tian, 
2006; Harvey, Yang, Mueller, & Maclean, 2020; Ihlen, 2018; McAdam, Harrison, & Leitch, 2019; 
Ocasio, Pozner, & Milner, 2020; Pret, Shaw, & Drakopoulou Dodd, 2016; Ross-Smith & Huppatz, 
2010), ainda que com críticas (Wacquant & Akçaoğlu, 2017). Alguns estudos, a partir do capital 
simbólico, propõem uma pluralidade de capitais, como capital de mobilidade (Freitas, 2009; Oliveira 
& Kulaitis, 2017), capital de carreira (Yao, 2013), capital turístico (Taveira, 2016). Contudo, 
percebemos uma tendência em identificar o capital em seu “glamour”, sobretudo na área da 
administração. Esses conceitos são reconhecidos como “aquilo que é positivo”, que é distinto, 
percebido como “vantagem competitiva”. Logo, esse sentido de capital parece distante da realidade 
de gestão ordinária e ausente ao Homem ordinário. 

Enfrentamos, assim, o seguinte problema de pesquisa: poderíamos, na gestão ordinária, 
identificar capitais simbólicos decorrentes de um específico sistema de disposições, transmitidos, 
incorporados e gerados no contexto do cotidiano de trabalho do Homem ordinário? Portanto, neste 
ensaio, propomos um caminho de complementaridade das abordagens teórico-epistêmicas de 
Pierre Bourdieu e Michel de Certeau, para o reconhecimento de subespécies de capitais simbólicos 
“geridos” na gestão ordinária. 

Para construir essa discussão contemplamos, além desta introdução, quatro tópicos. A 
seguir, aprofundamos a compreensão sobre o capital simbólico. Na sequência, apresentamos o 
conceito de gestão ordinária e as “maneiras de fazer” de Michel de Certeau. Por conseguinte, 
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discutimos a complementaridade que habita entre as perspectivas de Bourdieu e Certeau e a 
proposta do reconhecimento de subespécies de capital simbólico. Por fim, tecemos considerações 
ilustrativas finais. 

 

Os capitais em Pierre Bourdieu  

De modo introdutório, lembramos que a compressão de capital está relacionada (mas não 
encapsulada ou limitada) às interações essenciais da tríade de Bourdieu: capital, campo e habitus. 
Como apresenta Bourdieu (2007, p. 97) na seguinte equação: 

 

[(habitus)(capital)] + campo = prática 

 

Para Bourdieu (1983, 2013), o habitus é o produto da posição e da trajetória social dos 
indivíduos, trata-se da história de vida incorporada ou, ainda, da internalização ou incorporação da 
estrutura social. Uma lei imanente, depositada em cada agente pela educação, no início familiar e, 
posteriormente, pelas instituições (escolares, religiosas etc.) ao longo da vida. Essas recombinações, 
evolutivas, enfocam nossos modos de agir, gestos, pensar, “rotinas corporais e mentais 
inconscientes” (Thiry-Cherques, 2008, p. 169), que se caracterizam na forma como suscitamos essas 
histórias para o nosso cotidiano presente (Lizardo, 2004; Maton, 2018). 

Como indica Maton (2018), o habitus é o elo de mediação, “junta a existência das 
regularidades sociais à experiência da ação” (p. 103). Essa perspectiva analítica é fundamental, pois 
o habitus se revela um conceito relacional, que oferece um meio para manter esses dualismos 
(individualização ou socialização; interno ou externo; estruturante ou estruturado), mas em uma 
relação com enfoque simultâneo (Maton, 2018; Wacquant, 2017). Além disso, Maton ressalta que 
“empiricamente, nós não ‘vemos’ um habitus, e sim os efeitos de um habitus nas práticas e crenças 
que ele gera. A estrutura do habitus precisa ser capturada através da escavação das práticas” 
(p. 115). 

O campo é entendido como um campo de forças e de lutas. As disposições dos indivíduos 
dentro dos campos são reguladas pelas relações de poder, de modo relacional ao habitus e capital 
que detêm os indivíduos (Bourdieu, 1983; Thomson, 2018). Contudo, os diversos campos estudados 
por Bourdieu são derivados do espaço social enquanto categoria principal (Wacquant & Akçaoğlu, 
2017; Wacquant, 2018; Wacquant, 2018a). Conforme Wacquant e Akçaoğlu (2017), os campos são 
raros e existem apenas em certos domínios de atividade “quando um domínio de ação e autoridade 
se torna suficientemente demarcado, autonomizado e monopolizado” (p. 44). Portanto, Wacquant 
e Akçaoğlu indicam que “espaço social (e não o campo) é a construção geral que “enfrenta” os 
conceitos de habitus e de capital para gerar prática” (p. 44). Assim, ponderamos, a partir dessas 
considerações, que a equação poderia ser atualizada para: 

 

[(habitus)(capital)] + espaço social = prática 
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Portanto, nos guiamos por uma compreensão atualizada das potencializadas ferramentas 
sociológicas de Bourdieu para análise das relações de poder nos estudos organizacionais. Isso em 
interação ao que Wacquant (2019) tem defendido e argumentado em seus trabalhos recentes 
(Wacquant & Akçaoğlu, 2017; Wacquant, 2018; Wacquant, 2018a; Wacquant, 2019) sobre o 
equívoco de aprisionar o potencial das ferramentas sociológicas de Bourdieu à análise da tríade 
habitus, capital e campo. 

 

A tríade é redundante, incompleta, e enganadora. Obscurece a primazia analítica de 
espaço social sobre o conceito de campo e as limitações correlativas do termo “campo” 
para um subconjunto específico (e empiricamente raro) de universos sociais . . . Além 
disso, turva a especificidade do conceito de campo como um cosmos monopolista, 
levando assim à multiplicação descontrolada de campos, esvaziando a noção de qualquer 
significado rigoroso. Finalmente, esta abordagem destaca o conceito mais original e 
potente de Bourdieu, o do poder simbólico. Em contraste, eu irei argumentar que o 
espaço social e o poder simbólico da díade capturam os dois pilares na fundação da sua 
sociologia. (Wacquant, 2019, pp. 15-16) 

 

Como recomendam Wacquant (2019) e Wacquant e Akçaoğlu (2017), lançamos luz sobre a 
lógica de Bourdieu, especialmente pelo “dueto de ‘espaço social e poder simbólico’” (p. 43), dada a 
relevância epicentral do poder simbólico (Wacquant & Akçaoğlu, 2017; Wacquant, 2018a) que dá 
sentido a um campo de poder, “um meta-campo como um tipo de espaço social com várias 
camadas” (Wacquant, 2019, p. 18). Todavia, neste ensaio, utilizamos de modo mais específico a 
configuração do capital simbólico, para reflexo das relações de poder simbólico. Além disso, 
assumimos a possibilidade de nominata de subespécies de capitais simbólicos por considerarmos 
três aspectos: a perspectiva de pluralidade dos capitais; a possibilidade de evidenciar recursos 
(capitais) por momentos invisíveis (enquanto algo de valor, por reflexo das estruturas sociais 
dominantes) e, sobretudo, por propô-los, a partir de um alinhamento conceitual, que busca 
reconhecer o “avesso” em que habita o lado fraco do capital em disputa ao lado forte nas 
significações de menor ou maior apropriação de capitais. Portanto, os recursos (subespécies de 
capital simbólico) defendidos ao contexto da gestão ordinária neste trabalho não são encapsulados 
a um campo, pois devem ser considerados e discutidos a partir da análise empírica do espaço social 
em suas relações de poder simbólico. 

 

Capital simbólico  

Bourdieu (1986) discute três capitais fundamentais: o social, o cultural e o econômico. Nossa 
escolha pelo capital simbólico fundamenta-se em duas características: seu traço de transmutação 
e, como indica Martin (2017), por ser um dos conceitos mais heurísticos do autor. O conceito de 
capital simbólico está presente ao longo de toda a obra de Bourdieu e, como indica Martin (2017), 
foi progressivamente forjado. Embora sem uma definição, o conceito é aprofundado em capítulos 
completos em várias obras. 
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Destacamos entre as características do capital simbólico quatro dimensões reflexivas: (a) a 
mediação de relações de troca e interação de redes; (b) o reconhecimento do outro; (c) a 
transmutação; e (d) a perspectiva de pesquisa. 

Bourdieu (2013) evidencia as relações de troca que se distanciam da perspectiva 
economicista. O autor demonstra práticas de trocas de favores, doações, retribuições, empréstimos, 
que ocorrem sem que haja a mediação do capital econômico, ao ponto que o gesto oferecer uma 
retribuição monetária possa configurar-se como algo ofensivo. Essas são entendidas por Bourdieu 
(2013) como uma “ficção sincera de uma troca desinteressada”. 

Além disso, Bourdieu (2013) percebe o capital simbólico enquanto uma “arma na 
negociação” (p. 198), imbricado das redes de aliados e das relações que se mantêm. A exibição de 
força material e simbólica de uma rede de aliados com prestígio pode trazer ganhos para si. Do 
mesmo modo que a ostentação de alguns gestos e bens, embora pareçam “economicamente 
aberrante[s]” (por não condizerem com a realidade econômica/cultural do indivíduo), só é 
compreendida quando interpretados os benefícios que essas práticas podem oferecer dentro das 
interações sociais (Bourdieu, 2013). 

A segunda característica se refere ao capital simbólico ser um capital alienado ou, como 
explica Bourdieu (2007b), “capital que necessariamente vem de outros, dos olhos e das palavras dos 
outros” (pp. 385-397). Essa característica está intimamente ligada à crença e ao reconhecimento 
dos outros. O capital simbólico “é o capital cognitivo, que é baseado no conhecimento 
(conhecimento que não é conhecimento intelectual, mas domínio prático, significado prático)” 
(Bourdieu, 2007b, pp. 385-387). Segundo o autor, diversas diferenças podem tornar-se capital 
simbólico, basta que essa diferença faça sentido para um grupo de pessoas. 

Bourdieu (1989) explica que o poder simbólico pode ser constituído pelo poder de 
enunciação “de fazer ver, e fazer crer, . . . poder quase mágico que permite obter o equivalente 
daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), . . . só se exerce se for reconhecido” (p. 14). 
Nesse sentido, o poder simbólico existe dentro de uma relação que se estabelece “entre os que 
exercem o poder e os que lhes estão sujeitos, . . . , na própria estrutura do campo em que se produz 
e se reproduz a crença” (Bourdieu, 1989, pp. 14-15). 

Bourdieu (2001) também expõe que alguns grupos marginalizados, além de não deterem 
determinados capitais estruturantes, carregam consigo um “capital simbólico negativo”, 
relacionado a estigmas sociais (Barker, 2013; Bokek-Cohen & Ben-Asher, 2018; Miller, 2014). O 
capital simbólico manifestado no reconhecimento social torna “conhecido o ser social, visível, 
célebre, admirado, citado, convidado, amado etc . . .” (Bourdieu, 2001, p. 294). No entanto, nessa 
distribuição de capital negativo/positivo, há o reflexo cruel dessa distribuição, em que se mostram 
o dominante e o dominado, o incluído e o excluído, o aceito e o rejeitado. Isso revela a importância 
social de uns e a resistência de outros. Esse aspecto se relaciona ainda ao imbricamento quanto ao 
habitus dos agentes, que possibilita ou não a capitalização de capitais. Essa capitalização, 
incorporada, é constituinte e constituída, na constante microrreconfiguração do habitus percebida 
no corpo dos agentes como evidencia Bourdieu (2006) ao estudar o corpo e os movimentos 
praticados e não praticados pelo camponês. Ou seja, isso remete às diferentes experiências de vida 
incorporadas. 
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Outro aspecto levantado por Bourdieu (1989) quanto ao capital simbólico se refere a um 
processo de transmutação, isto é, “. . . a transmutação das diferentes espécies de capital em capital 
simbólico” (p. 15). Como todo capital, se relaciona a um poder, logo, o poder simbólico também se 
refere a uma “forma transformada, quer dizer, irreconhecível, transfigurada e legitimada, das outras 
formas de poder” (Bourdieu, 1989, p. 15). O capital simbólico pode ser pensado como um 
“metacapital”, como indica Swartz (2013), portanto, não deve ser entendido como um outro tipo 
de capital na abordagem de Bourdieu. 

Bourdieu (2001) menciona que “todo tipo de capital (econômico, cultural, social) tende (em 
graus diferentes) a funcionar como capital simbólico (de modo que talvez valesse mais a pena falar, 
a rigor, em efeitos simbólicos do capital), quando alcança um reconhecimento explícito ou prático” 
(pp. 295-296). 

A despeito disso, Moore (2018) afirma que o capital simbólico se refere à inclusão de 
subtipos de capital, como: capital cultural, capital linguístico, capital científico, literário, entre 
outros, conforme o campo em que estiverem localizados. Moore indica a diferença fundamental 
entre o capital econômico e o simbólico. Segundo o autor, capital econômico se relaciona a uma 
natureza instrumental e egoísta, sem que haja valor intrínseco, sendo sempre um meio para o fim, 
as trocas ocorrem de um modo transparente (lucros, juros, salário etc.). 

Moore (2018) apresenta algumas características, nas quais as formas de capital simbólico 
podem ser percebidas, refletindo-se: (a) objetificados ou incorporados; (b) adquiridos ao longo do 
tempo; (c) adquiridos por meio de um processo sistemático de inculco; (d) expressam o habitus 
(externo) do agente de inculco e do seu campo; (e) trazem valor ao agente dependendo do grau de 
“boa formação” de seu habitus pessoal (interno) em relação ao do campo de incluso; e (f) diferem 
em termos de sua capacidade de transferência entre os campos. No mais, Bourdieu deixa em aberto 
as ressignificações conforme momento histórico e cultural (Hardy, 2018). 

Em paralelo, o capital simbólico é ainda defendido por Bourdieu (2007b) como uma 
perspectiva de pesquisa. O autor menciona: 

 

O que chamo de capital simbólico . . . configura caminhos de pesquisa, leva à observação 
de coisas que passam despercebidas . . . É uma teoria . . . voltada para a experiência, uma 
teoria cuja função é orientar o olhar do pesquisador . . . e permitir que ele sistematize 
suas observações. (pp. 385-397) 

 

Em suma, Martin (2017) alerta que o conceito pode prestar-se a equívocos “até mesmo a 
confusões” (p. 112). Essas inconclusões poderiam depreciar a utilização desse conceito. Contudo, 
Martin complementa: “apesar disso, ele encontra-se entre os conceitos mais heurísticos propostos 
por Bourdieu” (p. 112). Portanto, assumimos as incertezas do conceito, valorizando nessas 
indefinições as possibilidades heurísticas para descobertas de fatos, em seu viés teórico de 
contribuições à pesquisa. 

Diante desse contexto, consideramos que muitos são os usuários dispostos à margem por 
não possuírem o capital necessário para ocupar “bons lugares” dentro do campo, tampouco 
condições de conversão de capitais. Contudo, eles encontram formas de resistência para 
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sobreviverem em diversos meios aos quais estão inseridos. Propomos, assim, buscar compreender 
que outros possíveis capitais ou subespécies de capital são inventados e geridos por esses usuários, 
homens ordinários, durante suas práticas cotidianas de trabalho. A seguir, refletimos sobre as artes 
de fazer gestão do Homem ordinário. 

 

Resgatando estratégias e táticas em Michel de Certeau para 
compreensão da gestão ordinária 

Neste tópico, trazemos reflexões sobre o conceito de gestão ordinária (Carrieri, 2012) 
praticada por um Homem ordinário, a partir da perspectiva de táticas e estratégias de Michel de 
Certeau (2012). O conceito de gestão ordinária, concebido por Carrieri, refere-se à perspectiva de 
olhar a gestão efetuada pelo Homem ordinário, pessoas comuns, que realiza um modo de gestão 
no cotidiano de suas práticas de trabalho. Essas práticas não contemplam os modelos propostos 
pelos modelos gerenciais da administração, mas por práticas intuitivas, saberes de sua experiência 
de vida, que não se encaixam em normas ou diretrizes. 

Carrieri, Perdigão, Martins e Aguiar (2018), ao comentarem sobre os “sujeitos” envolvidos 
na gestão ordinária, deixam clara a perspectiva de um indivíduo comum, desestigmatizando. Nas 
palavras dos autores, essas pessoas têm o papel de “super decisores”, comumente atribuído aos 
indivíduos que gerem um negócio. Ou, ainda, características atribuídas aos empreendedores de 
indivíduos excepcionais (Rehn & Taalas, 2004). 

Carrieri (2012) explica que “a realidade mostra que não há uma Gestão ordinária (universal), 
esta é somente uma alegoria para se referir às diversas formas de gerir cotidianamente negócios 
comuns, negócios de uma grande maioria de produções/comércios” (p. 423). 

Para Carrieri (2012), a gestão ordinária (comum) “pode ser entendida como aquela que não 
está pautada e não internaliza (ou internaliza em parte) os princípios de desempenho e disciplina, a 
racionalidade instrumental, a universalização efetiva de atuar como produtor/empreendedor útil 
para sociedade, a separação do trabalho/negócio/família” (p. 422). Segundo o autor, a gestão 
ordinária permite estudar as relações de embate entre a “não incorporação do valor humano nas 
práticas sociais” e o “predomínio do mercado” ao qual incidem regimes de verdades, discursos 
escolhidos com interesse econômico e político, por um grupo social “que desqualificam os 
indivíduos e grupos sociais precarizando-os como subgestores, subprodutores e até 
subcidadãos . . .” (Carrieri, 2012, p. 422). 

Nessa perspectiva, o capital acadêmico, a formação e o conhecimento legitimado 
academicamente pouco contribuem para explicar a arte e o modo de fazer gestão neste contexto 
das práticas de trabalho do cotidiano de pequenos negócios. Negócios comuns, que não configuram 
grandes organizações, embora inseridos nelas implicitamente, constituídos sem expressivos 
investimentos de capital econômico e que por táticas de sua gestão, por momentos, realizam 
microdribles no próprio sistema estruturado em que estão inseridos. 

Muitos desses negócios têm moção de sobrevivência e resistência e se configuram com 
elementos da informalidade. Essa “maneira de fazer” gestão é praticada por diferentes agentes, 
como vendedores(as) ambulantes, artistas de rua, entre outros. Assim, podem representar ainda a 
prática de negócios que configuram resistências em sistemas estruturados (semi)rígidos de leis e 
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instituições de uma realidade local (Lundberg & Ramírez-Pasillas, 2020; Rehn & Taalas, 2004; Sabella 
& El-Far, 2019). 

Nesse sentido, as “maneiras de fazer”, táticas e estratégias, apresentadas por Certeau 
(2012), criam um jogo e um espaço de jogo. Esse jogo é praticado entre o forte e o fraco, mas, 
sobretudo, em relação às “ações” que o fraco pode empreender. Como menciona Füssel (2018) “as 
estratégias e tácticas são relacionais, denotam relações de poder e podem, portanto, ser observadas 
em todas as sociedades” (p. 104). 

Essas ações podem ser compreendidas como microrresistências utilizadas como táticas de 
sobrevivência. As táticas em Certeau (2012) são reconhecidas a partir de uma inteligência astuciosa 
(métis). São retratadas no saber e conhecimento prático que se relacionam a um momento ou 
ocasião para serem colocadas em ação. São improvisações, não estabelecem projetos globais, são 
operadas golpe por golpe no sistema. As táticas não possuem um lugar “próprio” que permitiria 
gerir suas ações com planejamento, elas só possuem o lugar do outro, por isso se utilizam das 
ocasiões. 

Ramírez-Pasillas et al. (2020) comentam que os indivíduos utilizam as táticas (enquanto 
práticas disfarçadas) para transformar o que é imposto para os seus próprios interesses. Como 
explica Certeau (2012), as táticas são como o termo francês “linhas de erre”. Como aquilo que 
passaria despercebido se estivéssemos atentos apenas aos padrões de linguagem e de interação já 
conhecidos, desconsiderando, por exemplo, expressões de linguagem não verbais, não coerentes a 
uma determinada organização. Entretanto, não devem ser compreendidas como um erro. 

Ainda sobre as táticas, Certeau (2012) menciona que trajetos são criados em meio à selva da 
racionalidade funcionalista. Desenhadas, de modo astucioso, a prática das táticas demonstra 
interesses e desejos diferentes aos preestabelecidos por uma ordem. Essas “trilhas” ainda possuem 
outra característica, o constante movimento, que não são uniformes ou fixos. 

Quanto à estratégia, Certeau (2012) esclarece: “Chamo de estratégia o cálculo (ou a 
manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que um sujeito 
de querer e poder (uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) pode ser 
isolado” (p. 93). 

É possível notar três particularidades que constituem a estratégia. Uma é o caráter calculista; 
a outra é um sujeito de querer e poder; e a última, a possibilidade de isolamento em um “lugar”. 
Em meio às relações de força, as estratégias possuem o domínio de um poder. Esse poder é 
reconhecido, é visível e, logo, capaz de ser calculado, balizado, manipulado. Como indica Certeau 
(2012), há um sujeito de querer e poder por trás das estratégias, um sujeito também concreto, 
visível, que por seu poder consegue ser isolado. 

Certeau (2012) nos conduz a refletir que esse sujeito se isola em um “lugar” próprio, uma 
base, onde consegue gerir, manipular suas relações com a exterioridade de alvos ou ameaças. Esse 
local é estruturado onde, com seu poder, ele “dá as cartas”, determina as ordens dominantes, as 
regras de seu sistema, pela imposição de uma lógica (Ramírez-Pasillas et al., 2020). 

Na estratégia, “o ‘próprio’ é uma vitória do lugar sobre o tempo” (Certeau, 2012, p. 94). 
Portanto, a constituição localizada de um “próprio” (maior força) permite o domínio do tempo, ao 
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passo que dá vantagem para o planejamento em longo prazo, diferentemente da tática, que 
aparentemente terá o tempo como seu aliado de imediato, pela ocasião. 

Resgatar a compreensão das táticas e estratégias se torna chave de leitura para 
compreender a perspectiva da gestão ordinária e, por conseguinte, a proposta de reconhecer as 
subespécies de capital simbólico. A seguir, discutiremos tal proposta. 

 

Reflexões sobre o reconhecimento de subespécies de capital simbólico  

Neste tópico, discutimos o reconhecimento de subespécies de capital simbólico. Para isso, 
primeiramente, tratamos um ponto de tensão quanto às abordagens de Michel de Certeau e Pierre 
Bourdieu. Na sequência, defendemos a contribuição de complementaridade que essas abordagens 
teórico-epistêmicas podem oferecer à proposta de reconhecimento de recursos/capitais simbólicos 
geridos na prática da gestão ordinária – tema ainda não discutido no campo de administração. 

 

Tensões em Michel de Certeau e Pierre Bourdieu  

Primeiramente, percebemos um ponto de tensão entre as perspectivas dos autores quanto 
ao sentido de consciência (para Certeau) e inconsciência (para Bourdieu) presente nas práticas 
(Burke, 2002; Certeau, 2012; Vaara & Whittington, 2012). Notamos a apreciação e angústia de 
Certeau sobre os textos de Bourdieu. Para Certeau (2012), “esses textos de Bourdieu fascinam por 
suas análises e agridem por sua teoria . . . Eles os reduzem, enfim, a uma realidade mística, o 
habitus, destinada a colocá-los sob a lei da reprodução” (p. 120). 

A crítica de Certeau à Bourdieu refere-se a sua compreensão sobre a perspectiva de Bourdieu 
em prender-se ao feitiço do habitus e não reconhecer as táticas, embora tenha a descrição sutil de 
algumas dessas. Para Certeau (2012), Bourdieu “irá então encerrar essas astúcias por trás das grades 
da inconsciência e negar, pelo feitiço do habitus . . . afirmará, com o habitus, o contrário do que 
sabe – tática popular tradicional” (p. 121). Para Certeau (2012), isso custou a Bourdieu a 
possibilidade científica de analisar as táticas em lugares demarcados como os campos em que 
estudou. 

Certeau (2012) não desvaloriza o valor heurístico do conceito de habitus, mas lamenta o 
lugar totalizante que esse assume como dogma na afirmação de um “real”. Para o autor, “o habitus 
se torna um lugar dogmático” (p. 120). Nesse sentido, Certeau inquieta-se com o fato de Bourdieu 
escolher pelo dogmatismo mesmo quando ele demonstra conhecer a astúcia dessas táticas. 

Para Certeau (2012), isso é uma “estranha combinação de um ‘sei perfeitamente bem’ (essa 
proliferação astuciosa e transgressora) e de um ‘mas apesar de tudo’ (deve existir um sentido 
totalizante)” (p. 120). Ao optar pelo ‘mas apesar de tudo’ em Certeau (2012), Bourdieu elimina as 
táticas, declarando-as como meras ações inconscientes, incorporadas pelos indivíduos em seu 
habitus. 

Em suma, identificamos que Certeau (2012) reconhece o implícito do habitus nas práticas 
dos indivíduos como os comportamentos, maneiras de falar ou caminhar. Contudo, rejeita a total 
inconsciência dessas ações a que Bourdieu (1983) as condiciona. Nesse sentido, mesmo Certeau 
reconhecendo que esse saber não está diretamente relacionado a uma reflexão pelos sujeitos, 
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sendo um “saber não sabido”, o autor credita significado e sentido aos efeitos desse “saber não 
sabido”, às astúcias e às táticas que se caracterizam como uma arte. 

Esse ponto de tensão pode, contudo, ser propulsor para a compreensão de que as 
perspectivas, embora divergentes, se tornam complementares. Nesse sentido, Wacquant (2013) 
auxilia a compreender que a noção de habitus não deve ser reduzida à reprodução mecânica das 
estruturas sociais, mas compreendida a partir da reconstrução sociológica que Bourdieu dá a esse 
conceito, transformando-o em uma ferramenta na condução de pesquisas sociais, permitindo 
reconhecer os mecanismos operantes. Logo, possibilita iluminar as diferentes lógicas da ação social. 

 

Complementaridade de Michel de Certeau e Pierre Bourdieu para o reconhecimento de 
subespécies de capitais simbólicos na gestão ordinária 

Buscamos articular a teoria da prática de Pierre Bourdieu e Michel de Certeau para o 
reconhecimento de subespécies de recursos/capitais simbólicos na gestão ordinária, voltada a 
empreendimentos em subsistência e resistência. Dessa forma, Certeau nos direciona mais próximos 
às ações dos indivíduos, enquanto Bourdieu nos indica as estruturas e as origens dessas ações, de 
modo peculiar, à noção de capital simbólico. 

A Figura 1 ilustra tal perspectiva. Sua construção é reflexo da interpretação do enredo 
conceitual discutido neste ensaio teórico. Logo, sua interpretação deve atentar-se, além das 
(in)definições conceituais, às posições de proximidade, distanciamento e hierarquização das 
relações de poder. 

 

 

Figura 1. Ferramentas teóricas 

Fonte: Elaborada pelas autoras. 
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A partir da categoria de mediação das relações de poder na vida organizada – de modo 
específico, tratadas neste estudo pelo contexto do cotidiano de trabalho da gestão ordinária – 
buscamos aproximar a interação da visão de poder de Bourdieu e de Certeau. Ponderamos que, 
para Bourdieu, o poder está diretamente relacionado ao capital, de modo que as relações de poder 
são transpassadas pela concentração de capital que os indivíduos adquirem ao longo de sua vida e 
criam um jogo de disputa entre os dominantes e não dominantes, regido pelo aspecto relacional de 
maior ou menor poder/capital nos diferentes campos que constituem o espaço social, o que gera 
uma perspectiva macro e estrutural ao mundo social (Bourdieu, 1986). 

Por sua vez, Certeau trata intensamente o poder em sua dimensão relacional, aparente nas 
práticas e em seus efeitos, quando evidencia a resistência das microações populares que 
astutamente “burlam” o ordenamento instituído por um lugar de estratégia (Certeau, 2012) que 
manifesta poder. Trata-se de reconhecer como as relações de poder são constituídas, alicerçadas, 
legalizadas no ordenamento e ditam uma construção e visão do mundo social pelo seu poder 
simbólico. E, dessa forma, reconhecer como essas relações de poder são golpeadas, corrompidas e 
invadidas em uma luta pela sobrevivência dos que não possuem um lugar “próprio” que lhes 
condicionem maior exercício de poder, mas que lutam e manifestam sua ausência de poder 
estrutural com micropráticas. 

A partir da perspectiva de Certeau (2012), em nível micro, pretendemos observar como o 
Homem ordinário trilha “linhas de erre” diante das condições de seu espaço. Esse espaço que se 
configura nas incertezas e, predominantemente, sem a estabilidade de um “próprio”. Em 
complemento, Bourdieu nos permite observar a posição que este agente ocupa no “espaço social”, 
a partir dos tipos de capital que possui em maior ou menor volume. 

Sugerimos que a investigação e compreensão das táticas e estratégias percebidas dentro do 
espaço do seu cotidiano são ferramentas chaves para reconhecer as subespécies de capital. Assim 
como a compreensão de capital de Bourdieu por meio das ferramentas de sua teoria da prática. 

Sugerimos também a possibilidade de que as subespécies de capital, adquiridas, praticadas 
e utilizadas pelo Homem ordinário possam ser relacionadas ao que Certeau (2012) trata de “um 
saber não sabido” (p. 134). É um saber sobre os quais os sujeitos não refletem. Esse Homem 
ordinário dá testemunho desse saber sem poder se apropriar dele. São como locatários de seu 
próprio saber-fazer. 

 

Em algum lugar eles o sabem. ‘Em algum lugar’, mas onde? São as suas práticas que o 
sabem – gestos, comportamentos, maneiras de falar ou caminhar etc. Temos aí um saber, 
mas de quem? É um saber tão rigoroso e preciso que todos os valores de cientificidade 
parecem ter-se transportados com armas e bagagens para o lado desse inconsciente, de 
sorte que só restam à consciência fragmentos e efeitos desse saber, astúcias e táticas 
análogas àquelas que antigamente caracterizavam “a arte”. Mediante essa inversão, o 
que tem razão é aquilo que não se reflete e que não se diz, o não sabido. (Certeau, 2012, 
pp. 134-135) 

 

Certeau (2012) demonstra que o saber-fazer não deve ser reduzido a um princípio do saber. 
Esse “saber” se relaciona a uma vida cotidiana, longe da racionalidade produtivista, são artes do dia 
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a dia, assim como reconhecemos a possibilidade de também ser encontrado na gestão ordinária de 
empreendimentos em moção de sobreviver e resistir. Certeau (2012) defende que essas práticas 
não são colonizadas por um olhar tecnológico, mas ficam à margem das condutas científicas ou 
culturais. 

Em partes, o que a partir de Certeau pode ser visto como “saber não sabido”, a partir de 
Bourdieu (2006) pode ser visto como “consciência incorporada”. Táticas e estratégias se manifestam 
como um “sentido do jogo” incorporado pelos agentes. Contudo, as diferentes posições dos agentes 
e, consequentemente, suas diferentes apropriações de capitais dão ao mesmo jogo praticado 
“pluralidade de sentido”. O mesmo jogo e uma multiplicidade de configurações, capitalização e, 
logo, diferentes saberes sobre o “sentido do jogo”. A estratégia assume um lugar de maior 
proximidade a “consciência incorporada”, enquanto a tática revela melhor o “saber não sabido” 
incorporado. 

Consideramos que o saber não sabido não deve ser compreendido como ações ligadas ao 
inconsciente. As táticas do homem ordinário que refletem, em parte, a prática deste “saber não 
sabido” nos revela que embora compreendam o sentido daquele jogo, não conhecem em condição 
e poder suas estruturas e, portanto, agem em posição de micropoder. Assemelha-se à analogia da 
arte praticada por um músico, que sem conhecer a estrutura das partituras, ainda assim, na 
incorporação de seu corpo o sabe e o pratica, produzindo efeitos. Em disputa, outros jogadores 
praticam o jogo com maior apropriação do jogo, de sua estrutura, espaço e prática de poder. 

Esse saber praticado nas táticas é mais bem compreendido ao refletirmos a indicação de 
Certeau (2012) sobre a “metis”, essa inteligência astuciosa que o autor afirma ter muita afinidade 
com as táticas cotidianas. Desse modo, ao pensarmos na prática de empreendimentos com moção 
predominante de sobrevivência e resistência, nos remetemos às práticas de saber, narradas e 
praticadas pela sagacidade, flexibilidade de espírito, esperteza, atenção vigilante, senso de 
oportunidade, assim como uma experiência longamente adquirida, mas, sobretudo, por “seus 
gestos manuais, suas habilidades e seus estratagemas, e pela enorme gama das condutas que 
abrange desde o saber-fazer até a astúcia” (Certeau, 2012, p. 145). 

Para Certeau (2012), essa relação de forças na qual a metis intervém esboça uma relação 
econômica, uma operação de ponto de partida (menos força) até seu termo (mais efeito). Isso 
ocorre pela mediação de um saber que é, em parte, memória. Como explica Certeau (2012), “este 
saber se faz de muitos momentos e de muitas coisas heterogêneas. Não tem enunciado geral e 
abstrato, nem lugar próprio. É uma memória” (p. 145). A Figura 2 ilustra tal relação. 
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Figura 2. Menos força, mais efeito 

Fonte: Certeau (2012, p. 147). 

 

Certeau (2012) explica que essas relações econômicas se configuram por uma lógica 
inversamente proporcional. Quanto menos força, mais se precisa de saber-memória. Quanto mais 
há “saber-memória”, menos se precisa de tempo (é a ocasião). Quanto menos tempo (mais táticas 
de ocasião) há, aumentam os efeitos. 

A complementaridade habita em considerarmos que o lugar de menor força representa a 
ausência de capitais dominantes. “A memória mediatiza transformações espaciais. Segundo o modo 
do momento oportuno (kairós), ela produz uma ruptura instauradora. Sua estranheza torna possível 
uma transgressão da lei do lugar . . . um ‘golpe’ modifica a ordem local” explica Certeau (2012, 
p. 149). Logo, esse é o momento de mediação, em que o habitus (enquanto capital incorporado) e 
a prática de um “saber não sabido” transmutam, incorporam e transformam capitais simbólicos. 
Eles são praticados a partir das “maneiras de fazer”, estratégias e táticas nas ocasiões do contexto 
da gestão ordinária, para então serem reconhecidos pelos efeitos desse saber-fazer, como 
ilustramos na Figura 3. Notamos, assim, resistência nesse efeito originário de uma lógica inversa 
que golpeia a lógica ordenada. 
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Figura 3. Proposição de reconhecimento de subespécies de capital simbólico 

Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de Certeau (2012). 

 

Nossas proposições são: 

1. desprovidos significativamente de capitais estruturantes (econômico e cultural), estão 
em um ponto inicial no espaço social (Bourdieu) e praticado (Certeau) com menor força; 

2. o habitus capitaliza saber-memória (embora não sabido); 
3. o saber-memória incorpora e transforma subespécies de capitais simbólicos; 
4. em tempos de ocasião, o saber-memória na ação/fazer das táticas realiza uma gestão 

ordinária desses recursos/capitais simbólicos, produzindo efeitos; 
5. a interpretação sobre os efeitos permite reconhecer as subespécies de capitais 

simbólicos; 
6. a perpetuação da prática e seus efeitos podem transformar táticas em estratégias no 

cotidiano do campo da gestão ordinária; 
7. a perpetuação da prática e seus efeitos, a partir do habitus que capitalizar o tempo em 

saber-memória, transforma tática em tática-estratégica no cotidiano da gestão 
ordinária. 

Em complemento, podemos destacar a convergência de Bourdieu e Certeau ao 
mencionarem a relevância de refletir sobre os efeitos das práticas e não apenas sobre as práticas 
em si. Certeau (2012) reflete sobre os efeitos das significações do “saber não sabido” que se 
configuram nessas astúcias e táticas. Embora não seja sempre possível “acessar” o saber, ele produz 
efeitos e eles podem ser percebidos. De modo similar, Bourdieu (2001), ao tratar o capital simbólico, 



Organizações & Sociedade, 2022, 29(102)                                                                                                                                         596 

 

menciona a relevância de focar nos efeitos simbólicos do capital (Martin, 2017). Esses efeitos não 
devem ser entendidos em uma abordagem quantitativa, mas interpretativa, como pela 
interpretação de aproximação às características dos capitais simbólicos, como de reconhecimento 
pelos outros e relações de troca nas interações de redes. 

Além disso, propomos que entre as táticas e a estratégia haja uma “maneira de fazer” 
intermediária, uma tática-estratégica. A tática-estratégica não tem só as características da tática, 
mas também não é estratégia, logo, não produz em completude os efeitos de vantagem da 
estratégia (próprio, prática panóptica e poder do saber). Isso ocorre porque seus agentes e suas 
práticas não detêm o lugar necessário para tal, mas na ausência desse lugar passam a habitar as 
fissuras em perpetuação de momentos no dia a dia. Configuram-se enquanto cálculo de ação (tática) 
e de querer (estratégia), ela não age e desaparece, é uma prática que age e permanece, um sujeito 
preponderante de querer, mas não de poder predominante. 

De tal forma, propomos que o reconhecimento das subespécies de capital do Homem 
ordinário seja notado, a partir da compreensão das “maneiras de fazer” desse homem, em seus 
efeitos de resistência e sobrevivência, sendo isso percebido, a partir da realidade de seu contexto 
de trabalho na gestão ordinária. 

 

Enfim: submergindo na realidade social 

Para encerrar este artigo, mas não o debate, e na intenção de apresentar como o Homem 
ordinário e suas práticas poderiam ser objetivados no dia a dia, vamos ao último tópico deste texto. 
Como sinaliza Bourdieu, convém pensarmos em contextos práticos (Grenfell, 2018). Para isso, 
consideramos expor (com auxílio da imaginação dos leitores deste artigo) um bricoleur de cenas. 
Elas configuram práticas cotidianas de trabalho, cujos periféricos praticam fissuras em diferentes 
realidades e regionalidades brasileiras, contextos particulares, que, como trata Sá (2020), merecem 
ser compreendidos a partir da peculiaridade de seus traços, mas ainda assim sem perder a 
potencialidade de comparação ou, como preferimos, de confronto com outros contextos. 

Imaginem, pois, uma rua movimentada, uma loja de calçados com uma vitrine repleta de 
amostras de pares “encantadores”. Ao lado dessa vitrine, na calçada, está um homem, de meia 
idade, com cabelos soltos pelos ombros. Ele toca e canta músicas, algumas de cunho religioso, com 
um violão faltando cordas. A afinação, quase nenhuma. À sua frente, algumas caixas de papelão 
estão empilhadas estampadas com a marca “X” (de calçados). A caixa superior está aberta para 
receber “gorjetas” (compensatórias por sua prestação de serviço). Em uma outra calçada, em uma 
outra cidade, podemos considerar, a partir do trabalho de Santos (2017), nos depararmos com uma 
pedinte na rua sem qualquer “prestígio”, há anos se posicionando cotidianamente no mesmo local 
da calçada, com uma aparência fragilizada pela idade e pelo possível abandono. Esses aspectos 
também não significam nada em si, mas pelas pessoas acreditarem nessa condição permitem que 
essa mulher tire seu sustento desse “capital simbólico de fracasso” e, assim, sobreviva no local 
inserido. 

Ao transitar de carro por avenidas em grandes metrópoles ou cidades menores, é comum a 
prática de trabalhadores informais territorializarem alguns dos semáforos com suas práticas de 
trabalho, como demonstra o estudo de Silva e Ichikawa (2019). Esses pontos de comércio periférico 
são utilizados para a venda de inúmeros produtos, como água. Ao considerarmos a visualização de 
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um vendedor de água no semáforo, é comum imaginarmos esse agente com trajes de verão, munido 
de uma caixa térmica com gelo. Contudo, deparar-se com uma pessoa vestida com sapato e calça 
social, camisa e gravata, vendendo água no semáforo, com uma bandeja, como se estivesse 
trabalhando de garçom em um ambiente de gala, causa estranhamento, como é evidenciado em 
Santos (2021). Torna-se uma prática que chama a atenção pelo seu impróprio, pelo desacordo 
estrutural que causa, embora em outros lugares um garçom ocupe um lugar de invisibilidade social, 
como tratam Diniz, Carrieri e Barros (2013), ali, aquela representação social encontra fissura. Em 
um primeiro momento, não é o homem e seu produto que causam estranhamento, mas o que 
“provoca” é a vestimenta, são as roupas que trazem a representação social estruturante de um 
espaço de poder que confronta aquela realizada em um ambiente de trabalho precário, como o dos 
pontos de semáforos. É como se a roupa estivesse ocupando um lugar que não é dela e é na tática 
que se desconstrói o ordenamento e permite que o “glamour” seja corporificado em “vulgar” e 
popular, logo, um golpe de luta, locus de tensão e espaço para a pesquisa das subespécies de capital 
simbólico. Isso nos leva a considerar que o produto (água) é pano de fundo para o que de fato pode 
estar sendo comercializado, a corporificação na vulgaridade capaz de concomitantemente despertar 
estranhamento e encantamento aos possíveis clientes. 

Agora, distante do urbano, como seria o comércio ambulante quando os espaços de 
passagem característicos desses pequenos negócios, como ilustram Carrieri et al. (2014), ocorrem 
em alto-mar ou em meio ao rio Amazonas? Considere uma embarcação navegando com turistas que 
apreciam as belezas naturais do Brasil. Em meio ao passeio, alguns turistas percebem uma 
movimentação inusitada. Um outro barco menor, tripulado por dois homens, “para” ao lado da 
embarcação. As pessoas estranham a movimentação sem compreenderem o que de fato está 
ocorrendo. Então, um dos homens adentra a embarcação maior com turistas e oferece alguns 
espetinhos como opção de alimentação. Algumas pessoas aderem à oferta e em poucos instantes o 
homem se retira do barco maior. Na sequência, o passeio segue normalmente. Toda a prática 
acontece em lances de ocasiões, repleta de implícitos, que surpreendem os turistas pela ousadia da 
ação e pela agilidade com que tudo ocorre. 

Pois bem, esses indivíduos supostamente aparentam não deter um capital artístico, cultural, 
tampouco aparentam deter capital econômico. Eles, contudo, utilizam do “ponto” na calçada, e/ou 
da ocasião do ambiente ordenado, para ali, a partir de uma tática astuciosa, agir. Logo, conseguem 
ressignificar o sentido original de materiais e da ocupação desses lugares por suas práticas. 

O reconhecimento das subespécies de capital exige examinar o espaço social e suas relações 
de poder simbólico. Submergir à realidade social nas práticas dos agentes e perceber como o 
Homem ordinário se utiliza do próprio sistema ordenado para realizar suas práticas astuciosas e, a 
partir delas, reconhecer a gestão de seus recursos/capitais simbólicos em sua precariedade. 

A proposta de subespécies de capital simbólico deste ensaio afasta-se do que é comumente 
condicionado a capital em sua “positividade”, sobretudo na área de gestão, quanto às qualidades, 
no que é reconhecido “de valor” dentro das estruturas. Como aponta Bourdieu (2007; 2007a), a 
definição dominante da “distinção” chama “distintos” aos comportamentos que se distinguem do 
comum, do vulgar. 

Neste ensaio propomos, no entanto, o inverso, ao lembrar que conheçamos o que não é 
distinto diante do olhar dominante sobre as práticas de gestão do Homem ordinário. As subespécies 



Organizações & Sociedade, 2022, 29(102)                                                                                                                                         598 

 

de capital utilizadas pelo Homem ordinário não possuem o “glamour” ao qual estamos acostumados 
a relacionar o capital circunscrito à administração e aos estudos organizacionais. Precisamos nos 
distanciar do “geralmente chamado prestígio”, comumente relacionado ao conceito de capital, e 
exercer o que se poderia dizer um olhar “avesso”. 

O foco no reconhecimento das subespécies de capital está no “brega”, no vulgar, no popular 
e comum. De modo particular, está no que gera estranhamento e tensão quanto às práticas de 
gestão na perspectiva mainstream de administração. Em suma, nosso olhar estará voltado 
particularmente para onde se localiza o não distinto (com embate ao distinto dominante), entre as 
práticas dos não dominantes. Vale ainda mencionar que o “brega” pode também ser um elemento 
distintivo, porém “para baixo”, quando percebido sobre uma perspectiva analítica relacional em 
diferentes espaços de poder. 

Assim, a nomeação de subespécies de capitais simbólicos é uma representação simbólica de 
titulação que dá sentido à identidade de recursos e aos capitais simbólicos geridos no contexto da 
gestão ordinária. O não ser está no avesso do ser, assim como o tecido só é tecido porque há um 
avesso, não sendo outro, mas complementando-o, os capitais simbólicos possuem um avesso, o seu 
lado fraco, que tratamos neste estudo, enquanto subespécies de capitais simbólicos. 

O olhar para o reconhecimento desse avesso de tecido ou capital abre espaço para que os 
estudos organizacionais aprofundem o conhecimento sobre a “identidade” das significações dos 
capitais geridos em meio à gestão ordinária ao indicar qual significação de recurso se distancia desse 
tipo de gestão e qual se aproxima. Isso porque quando indicamos o que não é, também é uma forma 
de indicar uma maneira de ser ainda pouco discutida na área de gestão. 

Gostaríamos ainda de (in)concluir três considerações: 

1. A discussão proposta abre espaço para reflexividade no avanço da compreensão de 
empreendimentos em moção de subsistência e resistência frente à tendência de 
generalização no mainstream da administração. 

2. Na perspectiva da gestão ordinária, há carência no avanço pelo reconhecimento dos 
recursos/capitais “geridos” na arte dessa gestão. 

3. Acreditamos que a discussão teórica aqui gerada abre espaço para que estudos 
empíricos avancem na discussão proposta pelo reconhecimento de subespécies de 
capital simbólico, no contexto do cotidiano de trabalho de empreendimentos de 
subsistência. 

Em suma, este estudo é a tentativa de olhar para o inverso, para o ilegítimo, percebendo a 
possibilidade de reconhecer capitais dentro de uma “maneira de fazer” gestão no cotidiano. 
Portanto, a partir dessas discussões teóricas e ilustrações, refletimos sobre como essas pessoas 
exercem uma gestão ordinária por meio de um saber-não-sabido (Certeau, 2012) praticado em 
táticas e estratégias em seu trabalho, precárias de capital econômico e cultural (Bourdieu, 1989), ou 
ainda, precárias de recursos físicos, humanos e organizacionais, tradicionais ao estudo da 
administração. Logo, defendemos que essas pessoas sobrevivem de sua gestão ordinária a partir do 
uso de subespécies de capital simbólico, resistindo cotidianamente ao meio em que estão inseridas. 

Por fim, vale lembrar que as cenas narradas (em uma ótica de distanciamento) têm como 
exclusiva intenção despertar faíscas para a potencialidade do reconhecimento das subespécies de 
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capital simbólico. Estimamos que esse reconhecimento ocorra em proximidade, na vivência do 
cotidiano, em elo e interação aos agentes, de modo a conhecer as teias invisíveis que interagem nas 
relações de poder constituintes desses contextos. São as minúcias do que está nas entrelinhas e nos 
detalhes das maneiras de fazer e não fazer, do dito e do não dito, do visto e do omitido, nas relações 
do dia a dia que permitem interpretar os efeitos. 
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